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Parágrafo único.  Os indicadores de que trata o inciso IV do art. 7º desta Lei deverão avaliar, 
minimamente, o seguinte:
I - economicidade, considerando os custos envolvidos;
II - eficiência e eficácia, considerando o índice de execução, os prazos e as metas estipuladas;
III - efetividade, considerando os resultados alcançados e objetivos estipulados;
IV - equidade, considerando o acesso aos benefícios e resultados pela população;
V - sustentabilidade ambiental, considerando os impactos no consumo de recursos naturais, 
na concentração de poluentes e de gases de efeito estufa;
VI - impacto socioeconômico, considerando os benefícios para a qualidade de vida e bem-
-estar, inclusão social e desenvolvimento econômico;

VII - sustentabilidade financeira, considerando a origem dos custos necessários para a conti-
nuidade da iniciativa;
VIII - impacto financeiro, considerando os efeitos da iniciativa no orçamento público;
IX - externalidades nos serviços e na infraestrutura da cidade, considerando as possíveis me-
lhorias ou os efeitos adversos gerados pela iniciativa; e
X - aferição da contribuição para o cumprimento dos ODS.
Art. 8º  Fica expressamente revogada a Lei Municipal nº 11.726, de 4 de junho de 2018.
Art. 9º  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 20 de outubro de 2 023, 369º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO
Secretária de Governo
NELSON TADEU CANCELLARA
Presidente da Empresa Municipal Parque Tecnológico de Sorocaba - EMPTS
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
JUSTIFICATIVA:
Inicialmente, esclarecemos que não obstante possuamos diversas leis acerca de questões es-
senciais para cidades inteligentes, não existe no ordenamento jurídico local uma norma capaz 
de dar orientação estratégica ao Município de Sorocaba e coordenar a aplicação conjunta dos 
diversos ditames afetos às cidades e essenciais ao desenvolvimento da inteligência urbana, 
trazendo em si um suporte regulatório. Esse é o objetivo do presente projeto!
Inclusive, a construção deste marco regulatório sorocabano de “Cidades Inteligentes” foi de-
senvolvida em conjunto com a Profa. Dra. Regiane Relva Romano, que participou ativamente 
da “Carta Brasileira de Cidades Inteligentes”, da União, que por sua vez vem embasando como 
importante documento de apoio e de referências às iniciativas legislativas de todo o Brasil.
Este projeto de lei visa, então, a preencher essa lacuna, com a criação de uma política de Es-
tado para Sorocaba, menos suscetível às instabilidades de governos, apresentando uma visão 
estratégica e coordenada de questões que, por ora, se mostram essenciais ao desenvolvimen-
to de cidades inteligentes em nossa localidade.
Nesta Política Municipal de Cidades Inteligentes (PMCI) temos dispositivos mais específicos, 
que buscam implementar melhorias de gestão e governança para o desenvolvimento das ci-
dades inteligentes na cidade.
Chama-se atenção para a definição do conceito de cidade inteligente, que procurou sedimen-
tar a integração dos conceitos de sustentabilidade, inclusão social, desenvolvimento econô-
mico, cocriação, participação social e bem-estar, sendo a tecnologia apenas um meio para 
agregar esses conceitos em torno do objetivo comum de elevar a qualidade de vida.
Continuando o feito, como forma de melhor estruturar as ações e programas a serem imple-
mentados, dotando-os da maior abrangência e completude, foram positivados os conceitos 
de dimensões e componentes das cidades inteligentes. Novamente lançando mão do em-
basamento acadêmico obtido ao longo do estudo, optamos por prever, ao menos, cinco di-
mensões, sobre os quais os eventuais planos municipais devem ser estruturados: Governo, 
Sociedade, Ambiente Físico e Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC).
Temos, ademais, os princípios e diretrizes que deverão reger as cidades inteligentes. Os prin-
cípios são conceitos humanistas e amplos que incluem a busca pela dignidade da pessoa hu-
mana, a privacidade dos cidadãos, bem como a eficiência e economicidade na prestação dos 
serviços. As diretrizes incluem mais de vinte linhas gerais a serem seguidas e incluem ações de 
cunho socioeconômico, técnico-administrativo, de educação e capacitação dos trabalhadores, 
entre outros.
Ainda, o projeto trata dos objetivos da PMCI - Política Municipal de Cidades Inteligentes. 
Vislumbrou-se a PMCI como sendo o instrumento maior para a coordenação de todas as ini-
ciativas, tanto pública quanto privada. Por esse motivo, a PMCI é a tradução dos princípios e 
diretrizes das cidades inteligentes em um conjunto de objetivos a serem pela Administração. 
São 17 os objetivos a serem incentivados e coordenados pela política nacional, entre eles, 
aumentar o exercício da cidadania, diminuir a desigualdade, disseminar a inovação, capaci-
tar digitalmente à população, garantir a sustentabilidade das iniciativas em equilíbrio com 
o meio-ambiente e buscar o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
Destacamos também que foram incluídos os diversos eixos estratégicos de “Cidades Inteligen-
tes”, com fulcro de promover políticas públicas nos campos da economia, educação, pessoas 
e comunidades, governança, meio ambiente, mobilidade, habitação, esporte, segurança, saú-
de, cultura, infraestrutura, tecnologia.
Fazer uma organização inteligente é desenvolver e criar espaços mais humanos, sustentá-
veis, ecológicos, educados e resilientes. Empresas, indústrias, hospitais, escolas, shoppings, 
rede varejo, todo lugar que precisa cuidar de água, energia, negócios, mobilidade, governança 

pode ser mais inteligente e cooperar entre si. Esse é o fim de uma “Cidade Inteligente”, de-
mandando soluções para o uso racional de recursos naturais e energia, além de usar da forma 
correta a Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC).
Assim sendo, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste marco regulatório de 
“Cidades Inteligentes” no município de Sorocaba. 

(Processo nº 5.903/2021)
LEI Nº 12.899, DE 19 DE OUTUBRO DE 2 023.

(Dispõe sobre a desafetação de bens públicos e autoriza o Poder Executivo a alienar os imó-
veis que especifica e dá outras providências).
Projeto de Lei nº 282/2023 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam desafetados os imóveis discriminados no Anexo desta Lei, passando a integrar 
o rol dos bens dominiais.
Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, onerosamente, os bens imóveis discrimi-
nados no Anexo desta Lei, que compõe o patrimônio Municipal.
Art. 3º  Os imóveis descritos no Anexo poderão ser objeto de venda, através de competente 
processo licitatório, observada a legislação em vigor, por preço não inferior ao das respectivas 
avaliações, atualizadas à época da licitação, mediante laudo fundamentado.
Art. 4º  A Administração Pública, ao elaborar o instrumento convocatório para alienação dos 
imóveis, adotará como critério básico para selecionar a proposta mais vantajosa, dentre ou-
tros, o maior preço oferecido acima da avaliação e pago à vista. 
Art. 5º  Os recursos provenientes da alienação de que trata a presente Lei serão creditados na 
conta Alienação de Bens, aberta em instituição financeira para fim exclusivo de utilização dos 
recursos auferidos através da presente, e classificados como Receita de Capital, vedada sua 
utilização em despesa corrente, em observância ao disposto no art. 44, da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 6º  O valor apurado em decorrência da alienação de cada imóvel será convertida em 
renda do Município, cujo produto será obrigatoriamente aplicado em planejamento e execu-
ção de obras públicas e infraestrutura, aquisição de equipamentos e materiais permanentes, 
contrapartida de convênios, programas habitacionais e outros destinados a melhorar as con-
dições de vida da população. 
Art. 7º  As demais condições para a alienação serão estabelecidas pelo Executivo no respecti-
vo edital, respeitadas as legislações em vigor.
§ 1º  Os imóveis objeto de alienação no Município de Sorocaba poderão ser adquiridos atra-
vés da oferta de créditos líquidos e certos, conforme preceitua o inciso II, § 11, art. 100, da 
Constituição Federal.
§ 2º  Os editais de venda de imóveis farão menção expressa à faculdade conferida ao credor, 
pelo inciso II, § 11, art. 100, da Constituição Federal, de ofertar créditos líquidos e certos, pró-
prios ou adquiridos de terceiros, reconhecidos pelo Município, suas autarquias ou fundações 
públicas, ou por decisão judicial transitada em julgado para compra de imóveis públicos de 
sua propriedade, além de definir outras condições.
Art. 8º  As despesas decorrentes da lavratura e registro da escritura, bem como eventuais 
encargos correrão por conta do adquirente. 
Art. 9º  Fica expressamente revogada a Lei nº 10.897, de 4 de julho de 2014. 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orça-
mentárias próprias.
Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 19 de outubro de 2 023, 369º da Fun-
dação de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA DA SILVA TOLEDO
Secretária de Governo
TIAGO DA GUIA OLIVEIRA
Secretário da Habitação e Regularização Fundiária
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
ANDRESSA DE BRITO WASEM
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
ANEXO
RELAÇÃO DE IMÓVEIS:
1º Imóvel: Um terreno com a área de 4.855,00 m² (quatro mil, oitocentos e cinquenta e cinco 
metros quadrados), sito no Bairro Córrego - Fundo, perímetro urbano, neste Município; si-
tuado a Rodovia Raposo Tavares, Km 108 + 600 m (cento e oito quilômetros mais seiscentos 
metros), medindo 82,00 m (oitenta e dois metros) de frente para a referida Rodovia; 55,00 m 
(cinquenta e cinco metros) nos fundos, confrontando com remanescente de propriedade de 
Roberto Sandovetti Fluminhan e outros: 70,00 m (setenta metros) do lado direito de quem 
da estrada olha para a rodovia, confrontando com propriedade de Roberto Sandovetti Flumi-
nhan e outros e 75,02 m (setenta e cinco metros e dois centímetros) do lado esquerdo, onde 
divide, por cerca de arame, com Antonio Polo ou sucessores. Matrícula nº 4.773.
2º Imóvel: O lote de terreno sob o nº 19, da quadra “K”, do loteamento denominado Parque 
Três Meninos, com a área de 268,00 m² (duzentos e sessenta e oito metros quadrados), com 
as seguintes medidas e confrontações: na frente onde mede 6,00 m (seis metros) em reta, 
com a Rua nº 13, mais 14,13 m (quatorze metros e treze centímetros) em curva na confluência 
dessa rua com a rua 12; pelo lado direito de quem da rua 13 olha para o terreno, onde mede 
10,00 m (dez metros) com a rua 12, com a qual faz esquina; pelo lado esquerdo onde mede 
19,00 m (dezenove metros), com o lote nº 20 e pelos fundos onde mede 15,00 m (quinze me-
tros), com o lote nº 18. Matrícula nº 61.580.
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3º Imóvel:  O lote de terreno nº 101, da quadra “M” do loteamento denominado “Jardim 
do Abaeté” com área de 307,62 m² (trezentos e sete metros quadrados e sessenta e dois 
centésimos de metro quadrado), com as seguintes medidas e confrontações: na frente onde 
mede 4,00 m (quatro metros) em reta, com a rua 1, mais 14,14 (quatorze metros e quatorze 
centímetros) em curva, na confluência dessa rua com a rua 14 com a qual faz esquina; pelo 
lado direito de quem da rua olha para o terreno onde mede 16,00 m (dezesseis metros) com a 
rua 14, pelo lado esquerdo onde mede 25,00 m (vinte e cinco metros) com o lote nº 102, e nos 
fundos onde mede 13,00 m (treze metros), com o lote nº102. Matrícula nº 30.114.
4º Imóvel: o lote de terreno sob o nº 4, da quadra “G”, da Vila Guimarães, com fronte para 
a Avenida Ajardinada nº 1, medindo 10,00 m (dez metros) de largura por 30,00 m (trinta 
metros) de comprimento, encerrando a área de 300,00 m² (trezentos metros quadrados), 
confrontando pelo lado direito com o lote nº 3; pelo lado esquerdo com o lote nº 5, e no fundo 
com o lote nº 16. Matrícula nº 22.484.
5º Imóvel: O terreno designado por lote nº 8, do loteamento industrial denominado “Jorge 
Guilherme Senger”, situado no Bairro da Ronda, com as seguintes medidas e confrontações: 
com frente para a Rua Moacyr Ozeas Guitti, mede em reta 47,00 m (quarenta e sete metros), 
e mais 31,42 (trinta e um metros e quarenta e dois centímetros) em curva, na confluência 
da citada Rua Moacyr Ozeas Guitti, com a Rua 4, com a qual faz esquina; do lado direito, de 
quem da rua olha para o imóvel, mede 29,00 m (vinte e nove metros), confronta com a Rua 
4; do lado esquerdo, na mesma situação, mede 49,00 m (quarenta e nove metros), confronta 
com o lote nº 6; e nos fundos, mede 67,00 m (sessenta e sete metros), confronta com o lote 
nº 7, encerrando área de 3.197,16 m² (três mil, cento e noventa e sete metros quadrados e 
dezesseis centésimos de metro quadrado). Matrícula nº 214.716 do 1º Oficial de Registro de 
Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Sorocaba.
6º Imóvel: O terreno designado por lote nº 7, do loteamento industrial denominado “Jorge 
Guilherme Senger”, situado no Bairro da Ronda, com as seguintes medidas e confrontações: 
com frente para a Avenida Comendador Camilo Julio, mede em reta 47,00 metros, e mais 
31,42 metros em curva, na confluência da citada Avenida Comendador Camilo Julio, com a 
Rua 4, com a qual faz esquina; do lado direito, de quem da Avenida olha para o imóvel, mede 
76,00 metros, confronta com o lote nº 6; do lado esquerdo, na mesma situação, onde mede 
56,00 metros, confronta com a Rua 4; e nos fundos, onde mede 67,00 metros, confronta 
com o lote nº 8, encerrando área de 5.006,16 metros quadrados. Matrícula nº 214.715 do 1º 
Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de 
Sorocaba.
7º Imóvel: Um terreno designado por Área Institucional, do loteamento denominado “Jardim 
Residencial Tivoli Park”, situado nesta cidade, com as seguintes medidas e confrontações: 
tem início em um ponto localizado no canto direito de quem olha da Estrada Municipal da 
Vossoroca; daí segue em reta 29,06 metros, deflete à direita e segue em reta 42,21 metros, 
confrontando ambas as medidas com a referia Estrada; deflete à direita e segue em reta 

207,94 metros, confrontando com a propriedade de Nidia Cepellos de Sampaio e Benedito 
José Sampaio; deflete à direita e segue em reta 28,27 metros, deflete à direita e segue em reta 
140,91 metros, deflete à direita e segue em reta 115,92 metros, confrontando essas medidas 
com a Área Reservada; atingindo o ponto de origem desta descrição, perfazendo uma área 
de 13.409,92 metros quadrados. Matrícula nº 128.902 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de 
Sorocaba - Estado de São Paulo.
JUSTIFICATIVA
SEJ-DCDAO-PL-EX-68/2023
Processo nº 5.903/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pares, 
o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a alienação de imóveis no Município. 
O projeto visa possibilitar a alienação, mediante processo licitatório, regrado pela Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, dos imóveis descritos no anexo. Importante frisar que as alienações 
ora ventiladas não comprometem, em nada, a prestação dos serviços públicos destinados à 
população municipal, tendo em vista que são imóveis que, por suas condições e peculiarida-
des, são dispensáveis para o perfeito atendimento das necessidades públicas de responsabi-
lidade da administração.
Outrossim, precisamos destacar que, havendo no Município bens imóveis sem destinação es-
pecífica para uso da coletividade, torna-se imperioso que a administração procure formas de 
aplicar políticas públicas que beneficiem diretamente o cidadão. 
Nesse caso, o proveito econômico auferido com as alienações será destinado a programas 
habitacionais no Município e a aquisição de equipamentos públicos que possam, de forma 
efetiva, trazer benefícios a coletividade, diverso do que ocorre com os imóveis em questão.
Tal medida favorecerá milhares de pessoas, visando uma gestão eficiente dos recursos pa-
trimoniais imobiliários, bem como a arrecadação de recursos financeiros para atender as 
demandas de investimentos, favorecimento na construção e manutenção de UBS, hospital 
público municipal, escolas além de proporcionar uma nova e eficaz destinação aos imóveis 
públicos, uma destinação produtiva utilizada em sua alienação como um dos instrumentos 
para o alcance dos seus objetivos desta urbe.
Vale mencionar, ainda, que Município não aufere qualquer vantagem econômica com a ex-
ploração dos imóveis ora alienados, pelo contrário, os custos com a manutenção dos prédios 
consomem considerável gama de recursos.
Assim, tendo a pretensão de proporcionando melhorias na qualidade de vida dos sorocaba-
nos, através de investimento robusto nas áreas mais carentes, conto com o costumeiro apoio 
de Vossa Excelência e Dignos Pares, no sentido de transformar o presente projeto em Lei, 
reitero protestos de elevada estima e consideração, solicitando que a apreciação do mesmo 
se dê em REGIME DE URGÊNCIA.

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380033003800340030003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.




